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O ordenamento do litoral de Angola

Actividades 
e processos

De entre as fragilidades e potencialidades identificadas ao longo da costa, importa salientar aspectos como o ordenamento dos aglomerados pesqueiros e da actividade pesqueira. 

A afirmação que dá título a este
texto não é uma frase bombástica
criada pela imaginação de quem
agora vos escreve, no intuito de
prender a atenção do leitor desde o
primeiro momento. No entanto, fi-
caremos muito contentes se tal vier
a acontecer.  
É mais do que isso. Traduz uma

realidade concreta e foi retirada ipsis
verbis de um relatório publicado este
ano pela Ambient Insight Research,
uma empresa norte-americana que
se dedica à realização de estudos
aprofundados que permitem identi-
ficar oportunidades úteis a quem de-
seje investir no fornecimento de tec-
nologia para a educação.

Este documento em particular in-
cide sobre o mercado das soluções
de e-learning e foi considerado por
Tony Bates, um reputado especia-
lista em questões relativas à educa-
ção e à tecnologia, e autor de vários
livros sobre o assunto, como “um
dos relatórios mais interessantes”
que leu “desde há muito tempo”.
Embora haja uma grande abundân-
cia de opiniões e definições relati-
vamente ao conceito, entendere-
mos aqui o e-learning, no sentido
lato, como um modelo de aprendi-
zagem que recorre ao uso de meios
electrónicos e tecnologias de infor-
mação e comunicação para enri-
quecer a experiência educativa.

Mas voltemos ao cerne da ques-
tão. Na nossa opinião, a existência
de relatórios como este, e especial-
mente a realidade por eles traduzi-
da, é prova da grande aposta dos
países africanos, dos seus gover-
nos e das suas instituições na edu-
cação das pessoas.  Esta aposta tra-
duz-se num investimento em te-
cnologia que possa dar suporte à
educação e levá-la a um número
cada vez maior de pessoas, inde-
pendentemente do local ou da hora
em que a aprendizagem ocorra. 
A existência de documentos co-

mo este, e o facto de África ser con-
siderada o mercado de e-learning
mais dinâmico do planeta, é fruto

de uma visão em vigor neste conti-
nente, na qual a educação aparece
como uma pedra basilar para a evo-
lução da sociedade e para o futuro
de qualquer nação que aspire ao su-
cesso. É essa visão que explica em
parte o grande dinamismo e a atrac-
tividade deste mercado.
Feito este preâmbulo, será inte-

ressante debruçarmo-nos sobre al-
guns aspectos concretos do docu-
mento, cujo abstract pode ser acedi-
do gratuitamente a partir do link
www.-ambientinsight.com/Resour-
ces /Documents/AmbientInsight-
2011-2016-Africa-SelfPaced-
eLear-rning-Market-Abstract.pdf. 

A costa nacional é extensa, com aproximada-
mente 1650 quilómetros que se estendem desde
da foz do rio Zaire até à foz do rio Cunene, ao
que acresce a parte norte da província de Cabin-
da, descontínua e interrompida pelo território da
República Democrática do Congo. 
Das 18 províncias nacionais, apenas sete são

bordejadas com a linha de costa, nomeadamente
Cabinda, Zaire, Bengo, Luanda, Kwanza-Sul,
Benguela e Namibe, o que nos permite atestar a
importância deste território para as províncias

em questão e para a economia nacional.Ao lon-
go da costa, as condições climáticas vão varian-
do de norte para sul, verificando-se a norte zo-
nas mais tropicais e húmidas, enquanto a sul se
encontram as zonas costeiras mais áridas. 
Estas diferenças influenciam as característi-

cas físicas do território, a biodiversidade e os
ecossistemas presentes, induzindo uma aborda-
gem e planeamentos estratégicos diferenciados.
Algumas das cidades com maior dimensão, co-
mo Benguela, Lobito, Sumbe, ou Namibe, in-

cluindo também a capital Luanda, encontram-se
no litoral, onde o crescimento urbano se tem
efectivado nos últimos anos. Para além destas
cidades, existem mais de 100 comunidades ao
longo da costa, onde a actividade pesqueira é
bastante importante, sendo no sul, na província
do Namibe, que se encontra localizado o maior
centro pesqueiro. A acção do homem nestas zo-
nas costeiras pode ter consequências e um im-
pacto negativo acentuado ao nível dos recursos
naturais e do ambiente.

No dia-a-dia de uma organiza-
ção são realizadas, por pessoas
ou por equipamentos, um con-
junto alargado de tarefas elemen-
tares, cuja descrição é feita atra-
vés de verbos. 
Deste modo, escrever um ofí-

cio, emitir uma etiqueta para um
envelope e colar o selo no enve-
lope, são exemplos possíveis de
tarefas que se realizam em qual-
quer serviço administrativo de
uma organização. 
Repare-se que à descrição de

cada uma das tarefas está sempre
associado um verbo. Nos exem-
plos referidos, os verbos escre-
ver, emitir e colar definem os ac-
tos elementares a realizar. As res-
tantes palavras definem o resulta-
do do respectivo acto (ofício re-
digido, etiqueta impressa e enve-
lope com o selo colado).
As tarefas assim realizadas são

executadas por indivíduos ou por
equipamentos, recorrendo estes a
aptidões e competências (os indi-
víduos) ou a funcionalidades es-
pecíficas (os equipamentos). 
Dito isto, estamos em condi-

ções de designar por actividade
um conjunto de tarefas elementa-
res homogéneas, realizadas por
indivíduos e/ou por equipamen-
tos, tendo como objectivo um re-
sultado específico destinado a ser
usado por uma entidade (cliente
interno ou externo) perfeitamen-
te identificável e tendo como ba-
se um conjunto de recursos. 
Na figura um apresenta-se um

exemplo de um esquema defini-
dor de uma actividade. Mais con-
cretamente, o exemplo simplifi-
cado da actividade de emissão de
uma factura. Como se constata,
existe um resultado (output), que
é a factura dentro do envelope. 
Esse resultado é conseguido

através da realização sequencial
de um conjunto de tarefas (verifi-
cação da guia de remessa, emis-
são da factura, colocação no en-
velope e fecho do mesmo), para
as quais se recorre a um conjunto
de recursos (mão de obra, meios
informáticos e papel). Repare-se
que, tal como as tarefas, também
as actividades se descrevem a par-
tir de verbos, como por exemplo,
planear, contabilizar, facturar, or-
çamentar, negociar, elaborar, de-
senhar, simular, especificar, tes-
tar, armazenar, transportar, mon-
tar, acondicionar…

África é o mercadomais dinâmico
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África é o mercado E-learning mais dinâmico
RODRIGO CHAMBEL

De acordo com o relatório –
que se intitula “O Mercado Afri-
cano para Produtos e Serviços
de e-Learning: Previsão e Análi-
se 2011-2016” – a taxa de cresci-
mento anual para o e-learning é
de 15,2 por cento. A receita dos
fornecedores chegou aproxima-
damente aos 251 milhões de dó-
lares americanos em 2011 e de-
verá atingir mais do dobro (cer-
ca de 516 milhões) em 2016.
Para Sam Adkins, autor do estu-

do, “em todos os anos que tenho
feito investigação a nível de tecno-

logia na aprendizagem, nunca vi
um mercado geográfico crescer
tão depressa. A dinâmica em Áfri-
ca é fantástica. A principal desco-
berta deste relatório é que a oferta
e a procura relativamente ao e-
learning estão a evoluir a um ritmo
tão rápido que o mercado apresen-
ta poucas semelhanças com o ce-
nário competitivo que existia há
apenas dois anos. Basicamente,
qualquer estudo sobre a adopção
do e-learning em África que tenha
mais de dois anos está efectiva-
mente obsoleto”.
O relatório foi desenhado para

fornecedores – sejam eles africa-
nos ou de outros continentes – que

desejem competir e disponibilizar
soluções de e-learning em África.
Inclui previsões para 16 países
(Argélia, Angola, Etiópia, Gana,
Quénia, Marrocos, Moçambique,
Nigéria, Ruanda, Senegal, África
do Sul, Tanzânia, Tunísia, Uganda,
Zâmbia, e Zimbabwe).
Segundo o mesmo relatório, os

quatro maiores investidores neste
tipo de soluções são a África do Sul,
Marrocos, Nigéria e Tunísia, mas
esse cenário irá alterar-se à medida
que a adopção do e-learning ganhar
força. Na sequência deste raciocí-
nio, “em 2016 Angola irá destronar
a Tunísia, tornando-se no quarto

maior comprador da região”, ao
passo que, no mesmo ano, “a Nigé-
ria alcançará o segundo lugar, logo
atrás da África do Sul”. Para Tyson
Greer, CEO da Ambient Insight,
uma boa parte deste dinamismo ex-
plica-se, em primeiro lugar, pelo
facto de “existirem programas
abrangentes de digitalização [de
conteúdos académicos] em curso
em todos os países incluídos no re-
latório”. Em segundo lugar, pelo
facto de “existir um número de ma-
trículas em instituições de ensino
superior online muito surpreenden-
te”. Para Greer, a estes factores jun-
ta-se ainda o facto de estarmos a as-
sistir a um aumento da adopção do

e-learning no segmento corporati-
vo, particularmente nas economias
em expansão. De acordo com o
Banco Mundial, sete das dez eco-
nomias mundiais com maior cresci-
mento estão em África.
Na opinião de Sam Adkins, devi-

do às condições de mercado excep-
cionalmente promissoras em Áfri-
ca, o continente tem a maior taxa de
crescimento mundial relativamente
à adopção de produtos de e-lear-
ning, especialmente os que são ba-
seados na computação em nuvem.
Para sublinhar a importância que

África está a dar à educação, corro-
borando a ideia que procurámos

passar no início do texto, a parte in-
trodutória do documento diz-nos
também que, com muito poucas ex-
cepções, a maior parte dos países da
região tem actualmente políticas
governamentais oficiais relativa-
mente à utilização da tecnologia na
educação. Para além disso, existem
dezenas de novos projectos nacio-
nais de digitalização de conteúdos
educativos financiados directa-
mente pelos governos centrais, com
ou sem o contributo de doadores.

Um desses exemplos está patente
numa iniciativa do governo quenia-
no, que se envolveu num ambicioso
plano de digitalização em benefício
do sistema académico do país. Tal
decisão irá, segundo o relatório, re-
sultar numa procura massiva de
conteúdos educativos, hardware,
software, Internet de banda larga,
serviços de consultoria e uma vasta
gama de soluções de comunicação.
Também as organizações não go-
vernamentais (ONGs) continuam a
apoiar a adopção de tecnologia de
aprendizagem no continente, atra-
vés do aumento do financiamento e
do envolvimento directo na imple-

mentação dessa tecnologia em vá-
rias escolas. A título de exemplo,
em Janeiro de 2012 o Banco Afri-
cano de Desenvolvimento apro-
vou a doação de cerca de 16 mi-
lhões de dólares americanos para
ajudar a desenvolver a capacidade
da Universidade Virtual Africana
(UVA), uma organização intergo-
vernamental de educação à distân-
cia que tem várias instituições afri-
canas de ensino superior como
parceiras. A UVA ajuda os seus

parceiros a construírem centros de
e-learning e a formarem pessoas
para o desenvolvimento de conteú-
dos educativos, sendo que tenciona
canalizar os novos fundos para a
edificação de 12 novos centros des-
se tipo.
Mas este exemplo não é caso úni-

co e África parece de facto estar a
fervilhar a nível de iniciativas em
que a inovação tecnológica se asso-
cia à educação, sendo que a recep-
tividade dos estudantes está a ser
surpreendente. A prova disso é a
grande procura e o crescente núme-
ro de matrículas que se verifica nas
instituições de ensino superior que
disponibilizam educação online à
distância. Segundo o relatório,
muitos países estão a adoptar o e-
learning como uma forma de fazer
face à grande procura pelo ensino
superior – uma procura para a qual
não têm capacidade de resposta
através dos seus campus universi-
tários e programas tradicionais.
Assim, não é de estranhar que exis-
tam cada vez mais instituições es-
palhadas pelo continente apostadas
em colmatar esta lacuna. Deixa-
mos aqui alguns exemplos.
• A University of South Africa

(UNISA) é uma universidade virtual
com cerca de 310 mil estudantes,
sendo que 3500 são de fora de África.
• Em Maio de 2011, a Indira Gan-

dhi National Open University (IG-
NOU) anunciou o lançamento de
uma sucursal pan-africana desta
universidade virtual na Etiópia. A
IGNOU tem parcerias com insti-
tuições em 20 nações africanas e,
segundo o seu site oficial, serve as
aspirações educativas de cerca de
quatro milhões de estudantes na Ín-
dia e em 36 outros países.
• A Inoorero University, uma ins-

tituição privada do Quénia, lançou
o seu campus virtual em Janeiro de
2012.
• A Virtual University of Uganda

(VUU) afirma ser a primeira uni-
versidade online da África Oriental
e começou a receber estudantes em
Janeiro de 2012.
• Em Junho de 2012 o governo

queniano iniciou o financiamento
de uma nova instituição de educa-
ção online, denominada Open Uni-
versity of Kenya, num esforço para
fazer face à grande procura pelo
ensino universitário no país.
• A African University College of

Communications  e a instituição in-
diana Online School of Bharathi-
dassan University anunciaram em
Outubro de 2012 que iriam lançar
uma universidade virtual no Gana
em Janeiro de 2013.
Estes são apenas alguns exem-

plos que dão razão de ser à palavra
dinamismo patente no título do tex-
to e que demonstram que os olhos
deste grande continente estão bem
abertos para o que de mais avançado
existe a nível da conjugação entre
tecnologia e aprendizagem. Que se
coloquem mais tijolos para a edifi-
cação deste edifício de sucesso. Que
mais instituições de qualidade ini-
ciem actividade. Que mais relató-
rios com boas notícias se produzam.
Nós cá estaremos para o relatar.

A educação à distância e o e-learning têm o potencial de “moldar a próxima geração de lí-
deres africanos”. Fonte: www.unisa.ac.za.

Segundo o relatório da Ambient Insight Research há um número cada vez maior de matrículas em instituições que disponibilizam ensino superior à distância. Na imagem podem ver-
se seis dos antigos alunos da universidade virtual sul-africana UNISA, com destaque para Nelson Mandela. Esta universidade virtual afirma ser a maior de África e que conta com cer-
ca de 310 mil estudantes. Fonte: www.unisa.ac.za.

Segundo o relatório da Ambient Insight Research, os quatro maiores investidores africa-
nos em soluções de e-learning são a África do Sul, Marrocos, Nigéria e Tunísia, mas em
2016 Angola irá destronar a Tunísia, tornando-se no quarto maior comprador da região.
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ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO

LUIZ COUTINHO

Diversas organizações, públi-
cas ou privadas, utilizam os sis-
temas de informação geográfica
para integrarem dados em múlti-
plos formatos, de diversos de-
partamentos, ou mesmo de ou-
tras instituições. Devido à gran-
de quantidade de dados geográ-
ficos e, obviamente, de informa-
ção tradicional (como relatórios
e imagens, entre outros), fica
claro que se torna necessária a
criação de uma política organi-
zacional para a gestão, seguran-
ça e facilidade de acesso relati-
vamente a todo esse emaranha-
do de dados.
A designação em inglês spatial

data infrastructure (SDI), foi utili-
zado pela primeira vez em 1993
nos Estados Unidos da América pa-
ra definir uma conjunto de te-cno-
logias, políticas e arranjos institu-
cionais, que em conjunto facilitam
a criação, o intercâmbio e a utiliza-
ção de dados geoespaciais, bem co-
mo de informação relacionada, por
meio de um ambiente de partilha de
informação capaz de oferecer aces-
so a nível local, regional, nacional,
ou mesmo global.
Uma infra-estrutura de dados es-

paciais (IDE) permite organizar,
gerir, catalogar e partilhar toda e
qualquer fonte de informação que

esteja associada a uma entidade
geográfica, seja um simples docu-
mento, ou um conjunto de imagens
de satélite de alta resolução (de
uma pequena parte do território,
por exemplo).
Quando falamos em infra-estru-

tura de dados espaciais para um
país, estamos a considerar que há in-
teresse entre as diversas instituições
públicas e privadas em viabilizar o
acesso a dados de interesse mútuo,
garantindo que o acesso seja parti-
lhado de acordo com as políticas es-
tabelecidas entre as organizações.

Infra-estrutura 
de dados espaciais

As principais vantagens de uma
infra-estrutura de dados espaciais
são, de uma forma geral, a capaci-

dade de organizar informação ou-
trora dispersa e principalmente fa-
cilitar o acesso à mesma. Podemos
ainda destacar vantagens mais
concretas como as que se seguem.
• Reduz a redundância de informa-
ção. Por exemplo, ao integrar a in-
formação num único ambiente de
pesquisa evita-se a aquisição de
dados duplicados para uma mesma
área geográfica.
• Permite a integração com outras
tecnologias, promovendo o adequa-
do ordenamento na geração, armaze-

namento, acesso, partilha, dissemina-
ção e uso dos dados geoespaciais.
• Evita a duplicidade de acções e o
desperdício de recursos na obten-
ção de dados geoespaciais, por
meio da divulgação da documenta-
ção (meta-dados) dos dados dispo-
níveis nos mais diferentes níveis
governamentais participantes e/ou
entidades privadas.
A ESRI, na qualidade de líder

mundial em soluções e tecnologias
na área dos sistemas de informação
geográfica, criou a extensão ESRI

Geoportal Server, que permite gerir
e publicar meta-dados (informação
sobre os dados) com base nos prin-
cipais standards e regras do sector
geoespacial. Com esta extensão po-
dem-se estabelecer ligações entre
os produtores e utilizadores de da-
dos geográficos, bem como garan-
tir a integridade dos dados, permi-
tindo aos produtores de informação
geográfica criar e actualizar os res-
pectivos meta-dados. 
Quanto às razões para a utiliza-

ção da extensão ESRI Geoportal no
ArcGIS Server, podem-se referir
várias. Por exemplo, o Geoportal
Server é um produto de código li-
vre aberto, que permite a descober-
ta e utilização de recursos, incluin-
do os conjuntos de dados geoespa-
ciais, rasters e Webservices. Por
outro lado, ajuda as organizações a
gerir e publicar os meta-dados dos
seus recursos geoespaciais. Há ain-
da a referir que a extensão Geopor-
tal se baseia actualmente em Arc-
GIS Server, pelo que fornece as se-
guintes melhorias:
• Suporte para o Open Geospatial
Consortium (OGC) e os padrões
especificados (OGC) certificaram
recentemente a extensão Geoportal
para o Catalog Service for the Web
(CSW) da versão standard 2.0.2;
• Uma interface estilo REST para
pesquisa e apoio OpenSearch,
GeoRSS e KML;
• Suporte para a autenticação
LDAP;
• Melhoria da sensibilidade da aju-
da e da documentação do produto.

O workflow inclui a recolha, gestão, produ-
ção e partilha da informação.

Infra-estrutura de dados espaciais (IDE). Fonte: Ebook Spatial Data Infrastructure – ESRI.

Infra-estrutura de dados espaciais
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Ordenamento do litoral angolano
VÂNIA LEÃO

O enquadramento legal nacio-
nal, dado pelo Decreto n.º 4/01,
de 2 de Fevereiro, que regula-
menta a elaboração e a aprova-
ção dos Planos de Ordenamento
da Orla Costeira, vem reforçar a
necessidade de planear o orde-
namento da costa, que “ (…) pela
sua fragilidade está sempre sub-
metida a processos contínuos de
erosão e deve ser protegida da
má planificação e da acção mui-
tas vezes destruidora do homem
(…)” e que “(…) a via mais cor-
recta para melhor utilizar o litoral
e a orla costeira seria através da
criação de planos de ordena-
mento de orla costeira (…)”.

Complementarmente, e com o
intuito de regulamentar em geral
os instrumentos de ordenamento
do território previstos na lei, o
Decreto n.º 2/06 de 23 de Janeiro,
Regulamento Geral dos Planos
Territoriais, Urbanísticos e Rurais
(RGPTUR), prevê a elaboração
de Planos Territoriais Especiais
Nacionais (artigo 46.º) para as
“áreas de ordenamento e protec-
ção de albufeiras naturais ou das
orlas costeiras”.
Decorridos 10 anos da publica-

ção do Decreto n.º 4/01, de 2 de Fe-
vereiro, foi apresentado o Plano
Nacional de Ordenamento da Orla
Costeira (PNOOC) num encontro
orientado pelo Ministro da Admi-
nistração do Território. Aguarda-

se pela sua aprovação em Conse-
lho de Ministros e a sua implemen-
tação prevista para o decurso tem-
poral preconizado até 2025.
Este Plano prevê uma adequa-

ção jurídica na sua relação com os
outros instrumentos de gestão do
território de âmbito nacional,
constituindo-se como documento
orientador de uma estratégia na-
cional que deverá ser materializa-
da através da concretização dos
Planos de Ordenamento de Orla
Costeira definidos para os dife-
rentes troços de costa homogé-
neos, atendendo à diversidade e à
necessária compatibilização entre
a protecção e valorização da di-
versidade biológica e paisagísti-
ca, em especial no que concerne

aos valores naturais presentes nas
áreas protegidas, e na salvaguarda
das zonas de risco com o uso pú-
blico destes recursos e o desen-
volvimento sócio-económico das
áreas urbanas que forem identifi-
cadas nestes troços.
Os Planos de Ordenamento de

Orla Costeira estabelecem as re-
gras para o uso e ocupação do so-
lo, de modo a que seja conseguido
um equilíbrio entre a preservação
do património natural e o aprovei-
tamento económico e uso público.
Pretende-se com a realização des-
tes Planos (artigo 2.°), o ordena-
mento dos diferentes usos e acti-
vidades específicas da orla costei-
ra, a orientação do desenvolvi-
mento de actividades específicas
da orla costeira, a classificação
das praias e a regulamentação do
uso balnear, a valorização e quali-
ficação das praias consideradas
estratégicas por motivos ambien-
tais ou turísticos, a defesa da qua-
lidade de vida nas áreas afectas
aos Planos de Ordenamento da
Orla Costeira (POOC).
Um POOC, enquanto instru-

mento de ordenamento, é consti-
tuído por vários elementos: regu-
lamento, planta de síntese, planta
de condicionantes, planos de
praia e respectivas fichas de inter-
venção. Integra ainda um relató-
rio, programa de execução das ac-
ções a desenvolver e a implemen-
tar, plano de financiamento, plan-
ta de enquadramento, planta de
conflitos identificados e estudos
de caracterização.
A classificação do espaço atende

às funções presentes na faixa cos-
teira e sua vocação, procedendo à
classificação do solo urbano (áreas
urbanizadas e de urbanização pro-
gramada, áreas de uso turístico,
áreas de desenvolvimento singu-
lar, áreas de equipamentos), entre
outras áreas presentes na zona de

intervenção. Procede igualmente à
classificação do solo rural, que
compreende áreas naturais de pro-
tecção, áreas de enquadramento,
arribas, dunas, praias, lagunas,
áreas naturais de vocação turística,
áreas agrícolas, áreas florestais,
áreas de transição, comunidades
costeiras, áreas de equipamento em
solo rural, áreas de uso militar,
áreas de uso portuário, áreas para a
indústria extractiva.
De entre as fragilidades e poten-

cialidades identificadas ao longo
da costa, importa salientar cinco
aspectos: (1) prever o ordenamento
litoral das cidades; (2) classificar o
solo com vista à dinamização dos
sectores de actividade costeiros e,
simultaneamente, efectivar a pro-
tecção dos ecossistemas sensíveis;
(3) proceder ao ordenamento dos
aglomerados pesqueiros, dotando-
os de condições de habitabilidade,
bem como proceder ao ordena-
mento da actividade pesqueira em
si; (4) classificar a costa em função
das suas potencialidades, identifi-
cando as áreas com potencial turís-
tico; (5) proceder ao ordenamento
das praias cuja vocação balnear já
se encontra definida.

Os planos de praia

Os planos de praia e as fichas de
intervenção definem para cada
praia os usos a desenvolver, identi-
ficando construções a remover,
acessos e estacionamento, passadi-
ços (caso se verifiquem necessá-
rios), áreas de concessão, apoios de
praia (apoios simples, apoios com-
pletos, apoios de praia para a práti-
ca desportiva fixos, apoios recrea-
tivos), equipamentos com funções
de apoio de praia e as acções a de-
senvolver em cada praia.
Os recursos associados à faixa li-

toral constituem uma potencialida-
de para o desenvolvimento econó-
mico de um determinado território.
O ordenamento territorial consti-
tui-se como estruturante para que
seja assegurada uma política con-
sonante com a preservação dos re-
cursos naturais e com a maximiza-
ção dos recursos endógenos.

Litoral Angolano. Faixa de protecção terrestre com a largura máxima de 500 metros.

Foto aérea da ilha de Luanda, área urbana com funções residenciais, comerciais e mistas, onde existe uma grande utilização balnear
sem que ocorra ordenamento territorial.

Os Planos de Ordenamento de Orla Costeira estabelecem as regras para o uso e ocupação do solo, de modo a que seja conseguido um
equilíbrio entre a preservação do património natural e o aproveitamento económico e uso público. Foto: Ilda Carvalho.



TECNOLOGIA & GESTÃO|25JORNAL DE ANGOLA • Terça-feira, 11 de Junho de 2013



26|TECNOLOGIA & GESTÃO JORNAL DE ANGOLA • Terça-feira 11 de Junho de 2013

LUIS OLIVEIRA 

Para facilitar o planeamento, a
realização, a coordenação, o
acompanhamento e a tomada de
decisão, as organizações estão
organizadas por funções. Ou se-
ja, as organizações estão estru-
turadas por funções. É por esta
razão que numa empresa de co-
mercialização, por exemplo,
existem as funções comercial,
de produção e administrativa,
entre outras.
O que diferencia as diversas fun-

ções são as características e especi-
ficidades das actividades que são
desenvolvidas em cada uma das
funções. Ou seja, em cada função
são desenvolvidas actividades
com um certo grau de semelhança
no que se refere às aptidões e às
competências exigidas, tendo em
conta a missão de cada uma das
funções da organização.
Na figura dois apresenta-se de

forma esquemática e simplificada a
decomposição e distribuição de ac-
tividades pelas diversas funções.
Sem pretenções de índole académi-
ca ou científica, vamos reter que, tal
como se verifica pelo esquema, as
actividades de cada uma das fun-
ções estão verticalizadas na organi-
zação. Em síntese, como vimos an-
teriormente, as organizações desen-
volvem a sua acção através da reali-
zação de actividades agrupadas em
função do seu âmbito de acção.
Vamos agora avançar um pouco

mais nos conceitos. Se estivermos
perante a realização de um conjun-
to de actividades, ligadas entre si
por fluxos de matéria ou de infor-
mação, e que se combinem sequen-
cialmente ou de forma simultânea
para transformar produtos mate-

riais ou imateriais (entradas) num
outro produto material ou imaterial
(saída) importante e perfeitamente
definido, designamos esse conjun-
to de actividades por processo.Di-
zendo o mesmo, mas de modo dife-
rente, se através do desenvolvimen-
to de um conjunto de actividades
transformarmos algo (material ou
imaterial) num outro resultado (ma-
terial ou imaterial), dizemos que
realizámos um processo. Sublinhe-
se que nem todos os resultados de
um processo são materiais. Por
exemplo, o que se pretende como
desejável para o resultado de um
processo de formação são pessoas
com competências adquiridas. As
competências são algo imaterial.
Na figura três apresenta-se o es-

quema de um exemplo simplificado
descritivo de um processo. Repare-
se que as saídas (output) de uma ac-
tividade correspondem às entradas
(input) da actividade seguinte, esta-
belecendo-se uma relação de forne-

cedor/cliente em cada elo da cadeia
de actividades. Esta relação em ca-
deia de cliente/fornecedor pode
contribuir de forma decisiva, e se
bem gerida, para a melhoria da efi-
cácia, da eficiência e da qualidade
do resultado do processo. Ou seja,
da saída (output) do processo.
De modo a clarificar ainda mais o

conceito de processo, vamos recorrer
a um exemplo bem simples. Imagi-
nemos que um processo de enco-
menda e expedição da mesma é cons-
tituído pelas seguintes actividades:
• A função comercial recepciona

a encomenda feita pelo cliente;
• A função planeamento planeia as

capacidades de produção disponí-
veis, bem como a própria produção;
• A função produção assegura

que os produtos encomendados
são fabricados
• A função aprovisionamento as-

segura que os produtos são envia-
dos ao cliente.
Na figura quatro apresenta-se de

forma esquemática (e sempre sim-
plificada) a evolução das activida-
des do processo na estrutura orga-
nizacional com as funções defini-

das anteriormente. Repare-se que,
enquanto as actividades funcionais
são verticais, as actividades execu-
tadas para a realização do processo
cruzam horizontalmente as diver-
sas funções. Por este facto se diz
que os processos são transversais
às organizações. Ou seja, que di-
versas funções contribuem para a
realização de um dado processo.
Este facto faz com que deva ha-

ver alguém responsável por cada
um dos tipos de processos que se
desenvolvem nas organizações.
Ou seja, estamos a chegar à con-
clusão que, ainda que continue a
fazer sentido a existência de uma
estrutura que organize e que asse-
gure a gestão das actividades fun-
cionais afins, é necessário que si-
multaneamente estejam também
definidos responsáveis pelos di-
versos processos que se realizam
nas organizações. A problemática
da gestão por funções versus ges-
tão por processo é por si só um te-
ma interessante e relevante que re-
quer análise específica, pelo que
nos ocuparemos dele em próximos
artigos a publicar neste suplemen-
to de tecnologia e gestão.

Figura 1. Esquema exemplificativo de uma actividade.

Figura 2. Verticalidade funcional.

Figura 3. Esquema exemplificativo de um processo. Figura 4. Horizontalidade processual.

Os dados divulgados recentemente pela IDC revelam que
o mercado mundial de software cresceu 3,6 por cento em
2012, relativamente ao ano anterior. Esta percentagem re-
presenta menos de metade do crescimento registado em
2010 e 2011. Os analistas da IDC acham que estes resulta-
dos marcam o início de um período temporal de crescimen-
to modesto, pelo que para este ano (2013) prevêem um cres-
cimento de 5,7 por cento. O crescimento anual composto
entre 2012 e 2017 deverá ser de 6,3 por cento. As aplicações
colaborativas deverão ser a categoria de software que irá re-

gistar maior crescimento no curto prazo (2013). Se conside-
rarmos o período de cinco anos (entre 2012 e 2017), o maior
crescimento deverá verificar-se na categoria do software de
gestão de dados estruturados, com um crescimento anual
composto de 9,3 por cento, segundo a IDC. 
A gestão de dados está no centro da economia baseada na

informação e irá desempenhar um papel importante na im-
plementação do big data e das análises de dados. Em termos
regionais, as economias emergentes registarão maior cresci-
mento na compra de software do que as economias mais ma-

duras. O crescimento anual composto entre 2012 e 2017 es-
perado pela IDC para as regiões da Ásia-Pacífico (excluindo
o Japão), América Latina, Europa de Leste, Médio Oriente e
África é de 8,8 por cento. Pelo contrário, nas regiões da Amé-
rica do Norte, Europa Ocidental e Japão, esse crescimento
não deverá ir além dos 5,0 por cento.
As regiões emergentes têm vindo a ganhar cerca de 0,7

por cento da quota de mercado ao ano desde 2008, devendo
representar cerca de 19 por cento das receitas globais de
software em 2017.

Mercado mundial de software com crescimento modesto

Execução de tarefas e processos
GESTÃO POR PROCESSOS
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ECOSSISTEMAS TECNOLÓGICOS

LEONEL MIRANDA

A Google anunciou em mea-
dos de Maio que o número de ac-
tivações do sistema operativo
Android tinha atingido os 900
milhões. Este número inclui as
activações realizadas desde o
lançamento do sistema operati-
vo há cerca de quatro anos. Mas
será que existe alguma relação
entre o número de activações e a
lealdade ao ecossistema da
Google?
Esta questão foi colocada pelos

analistas da Forrester e concluíram
que não existe grande relação entre
activações e lealdade. A nível glo-
bal, só 15 por cento dos trabalha-
dos ligados à informação podem
ser definidos como “devotos” ou
leais a uma determinada platafor-
ma. Se considerarmos a esmaga-
dora hegemonia do Android nos
mercados dos smartphones e dos
tablets, a falta de lealdade dos utili-
zadores ao ecossistema da Google
pode significar boas notícias para a
Apple e para a Microsoft.
Os analistas da Forrester não

têm dúvidas em afirmar que o
ecossistema móvel continua num
estado de fluxo. Mesmo que estas
três companhias (Google, Apple e
Microsoft) sejam actualmente do-
minantes no que se refere a ecos-
sistemas tecnológicas, a verdade é
que cada uma delas continua a tra-
balhar activamente na adaptação
da sua estratégia para aumentar a
fidelidade dos clientes. 
Paralelamente, outras compa-

nhias (nomeadamente a Samsung)
estão a procurar aumentar a sua
própria influência junto dos consu-
midores. Recorde-se que a Sam-
sung sozinha é responsável por
grande parte do sucesso do An-
droid nos mercados dos smartpho-
nes e dos tablets.
As previsões da Forrester apon-

tam para que nos próximos três
anos a Samsung procure controlar
o seu próprio ecossistema. Apesar
de continuar a produzir tablets e
smartphones Android, também de-
verá desenvolver a sua parceria
com a Intel para utilizar o Tizen
(desenvolvido em conjunto pelas
duas companhias). Esta estratégia
poderá permitir-lhe colocar os es-
pecialistas em desenvolvimento
do seu lado para dar continuidade
aos seus investimentos em novas
aplicações e serviços.
O Tizen é apresentado no site

www.tizen.org como uma plata-
forma de software aberta (open
source), baseada em standards e
apoiada por operadores de teleco-
municações móveis, fabricantes
de equipamentos e fornecedores
de chips para as mais variadas ca-
tegorias de equipamentos. É dito
igualmente no site que o Tizen dis-
ponibiliza inovação em termos de
sistema operativo, aplicações e ex-
periência de utilizador.
O projecto Tizen está a ser de-

senvolvido no âmbito da Linux
Foundation sob a responsabilidade
de um grupo técnico. Fornece aos
especialistas em desenvolvimento

de aplicações um ambiente flexí-
vel e robusto baseado em HTML5.
Este facto faz com que as aplica-
ções e os serviços baseados neste
sistema operativo possam correr
em vários tipos de equipamentos,
graças à sua flexibilidade multi-
plataforma.
Em meados de Maio passado foi

anunciada a disponibilização do
código fonte e do SDK do Tizen
2.1, que pode ser importado pelos
interessados a partir do endereço
https://developer.tizen.org/down-
loads/sdk. Com o nome de código
Nectarine, o Tizen 2.1 é o que se
costuma designar por uma release
menor, mas contém várias funcio-
nalidades novas e melhorias em
termos de desempenho.

Tizen versus Android

Depois desta introdução, esta-
mos em condições de esclarecer
melhor o leitor relativamente à
possível dinâmica dos sistemas
operativos dos equipamentos mó-

veis nos próximos anos. Num texto
publicado no site http://www.os-
news.com, Thom Holwerda afirma
que o futuro da Samsung passa pe-
lo Tizen e não pelo Android.
Nesse texto tenta explicar qual

será o posicionamento da Samsung
no futuro próximo, partindo de al-
guns sinais fornecidos pelos diri-
gentes da companhia em algumas
entrevistas e apresentações de pro-
dutos. A razão porque nos concen-
tramos na Samsung é óbvia. Além
de ser o maior fornecedor mundial
de smartphones e um dos maiores
fornecedores de tablets (a seguir à
Apple), é responsável por grande
parte do sucesso do Android e da
quota de mercado que este sistema
operativo tem conquistado.
Mas voltemos às conjecturas de

Thom Holwerda. Este analista re-
correu a uma entrevista dada por
J.K. Shin (da Samsung) ao The
Wall Street Journal, onde afirmava
que os smartphones e os tablets ba-
seados nos vários sistemas operati-
vos Windows da Microsoft não se

vendiam bem. O mercado prefere
Android. Outra atitude que Hol-
werda notou nos dirigentes da
Samsung foi não falarem do An-
droid e da Google durante o lança-
mento do novo Galaxy S4. Isto le-
vou-o a concluir que a Samsung
não está a dar ênfase ao Android e à
Google e, ao mesmo tempo, procu-
ra “deitar abaixo” tudo o que tenha
a ver com o Windows.
Para completar o seu raciocínio,

Holwerda refere uma entrevista à
Bloomberg dada por Lee Young
Hee, vice-presidente executivo da
divisão móvel da Samsung, onde
revelou que a sua companhia irá co-
locar no mercado smartphones ba-
seados no Tizen em Agosto ou Se-
tembro próximos, e que esses equi-
pamentos serão topo de gama. Uma
das ideias existentes era que o Tizen
iria ser incluído em equipamentos e
baixa e média gama, enquanto o
Android estaria sobretudo nos
smartphones de topo de gama, em-
bora também nos de gama baixa.
Feitas as contas, Holwerda mos-

tra-se convencido de que a Sam-
sung quer diminuir a sua depen-
dência do Android (e da Google) e
que o Tizen será a forma de conse-
guir esse objectivo. Para a maior
parte dos utilizadores de smartp-
hones Samsung, o TouchWiz é An-
droid. Mas o Tizen também pode
ter facilmente uma interface com o
utilizador de tipo TouchWiz, pelo
que  muitos consumidores nem da-
rão pela diferença. Por outro lado,
a Application Compatibility Layer
da OpenMobile fará com que as
aplicações Android corram no Ti-
zen sem qualquer modificação.
Tudo isto faz com que os utiliza-

dores da Samsung passem a ter
com o Tizen uma experiência de
utilização idêntica à que têm com o
Android. Mas para a Samsung as

coisas passam a ser muito diferen-
tes (para melhor), dado que passa a
ter controlo sobre a sua própria pla-
taforma, conquistando uma espé-
cie de independência relativamen-
te à Google. Evidentemente, tudo
isto deverá ser um processo gra-
dual que se desenrolará ao longo
dos próximos anos. Mas fica já a
ideia de que as coisas poderão mu-
dar bastante na paisagem dos siste-
mas operativos para equipamentos
móveis nos próximos tempos.
Para quem já estava a preparar-

se para a dualidade Android versus
iOS, o Windows 8 veio abrir novas
perspectivas no ano passado. Mas
já há quem não alimente muitas es-
peranças relativamente ao sistema
operativo da Microsoft para os
smartphones e os tablets. Agora
vem o Tizen a ameaçar baralhar tu-
do e dar de novo. Só que desta vez
conta com o suporte do maior for-
necedor de smartphones e segundo
maior fornecedor de tablets.
Numa altura em que o mercado

dos sistemas operativos para equi-
pamentos móveis ainda está em
processo de definição, embora o
Android esteja a ganhar terreno fa-
ce ao iOS e o Windows 8 esteja
num processo de “crescimento
derrapante”, o Tizen ameaça reini-
ciar o ciclo de (re)definição. Quan-
to aos ecossistemas tecnológicos,
passe agora a contar também com
a Samsung, que se quer juntar à 
Apple, Google e Microsoft na luta
pela conquista e fidelização dos
consumidores. 
Vá-se mantendo actualizado pa-

ra poder escolher o ecossistema
mais interessante para o seu caso
concreto. E não se esqueça que es-
tes ecossistemas irão incluir cada
vez mais todas as vertentes tecno-
lógicas da sua vida, incluindo o te-
levisor lá de casa.

A Samsung tem sido um dos maiores impulsionadores do sistema operativo Android da
Google. Mas com a nova aposta no Tizen, vai ser interessante ver qual será a reacção do
mercado. Fonte: www.android.com.

Batalha pela lealdade dos consumidores

A Samsung está a criar o seu próprio ecossistema tecnológico em duas frentes. Por um lado, reduzindo a sua dependência da Google e do Android. Por outro, apostando no Tizen.
Fonte: www.samsung.com.
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